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 Cláudio Henrique Nobre Regis 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21060801/2023 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de piso 

cimentado no entorno da Praça Almino Afonso, Centro, 

Martins/RN, conforme projeto básico. 

Período para envio de propostas: das 08:00 horas do dia  

22/06/2023 até as 13:00hrs do dia  26/06/2023 exclusivamente pelo 

e-mail cotacaodepreco@martins.rn.gov.br 

LINK PARA ACESSO AO SITE E DEMAIS INFORMAÇÕES:  
https://publicacoes.martins.rn.gov.br/editais_list.php?page=transparencia 
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A Vossa Excelência 

A Senhora Maria José de Oliveira Gurgel Costa 

Prefeita  

Prefeitura Municipal de Martins/RN 

 
 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de piso cimentado no entorno da 

Praça Almino Afonso, Centro, Martins/RN, conforme projeto básico e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (Sessenta) dias contados do(a) data de 

assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 63.178,00(Sessenta e três mil, cento e 

setenta e um reais). 

 

1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

 

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica, aquele que estiver mais bem colocado 

na disputa, deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que 

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em Tópico específico do Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A prestação dos serviços acima citado se faz necessário para a preparação da área 

onde acontecera a 15ª edição do FESTIVAL GASTRONÔMICO E CULTURAL DE MARTINS. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, em virtude de aquisição de pequeno valor, e de fácil execução. 

 

5. VISTORIA E CONHECIMENTO 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim. 

5.2. A empresa deve declarar que tomou conhecimento de todas as informações para 

execução do objeto. 

5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de até 60 dias, com início após emissão da ordem 

de serviços, e conforme descrição detalhada do objeto constantes das requisições; 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1. Utilização imediata do quantitativo, execução dos serviços a ser iniciado 

imediatamente. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
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9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

 

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
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9.1.10. Se necessário após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.1.11. Se necessário antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto as sites emitantes. 

9.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débito (CNDE) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos 

Municipais (CNDM), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

9.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

9.1.13.1. Verificará a conformidade dos serviços executados com o projeto básico, 

podendo rejeita-lo no todo ou em parte. 

 

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

9.2.2.1. Que o serviço executado seja condizente com o que esta contido na descrição 

inicial, incluído material e outros. 

9.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.3.1. não produziu os resultados acordados; 

9.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
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9.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.3. DO RECEBIMENTO 

 

9.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

9.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

9.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

9.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado da 

entrega/execução, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

9.3.4.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar 

e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

9.3.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a 

apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.4.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, 

às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.Nesse caso, cabe 

à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. O 

recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.4.1.3. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 
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9.3.4.1.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.4.1.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.4.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 

e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.4.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

9.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.3.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

9.3.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.3.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ou instrumento substituto. 

9.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei n. 14.133/2021)  
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10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei 

n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o 

caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de (menor preço por item). 

10.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação 

Direta. 

10.3.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.4.1. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também indicado(s): 

Engenheiro Civil. 

10.4.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

10.4.3. Comprovação de aptidão para a execução de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente. 

10.4.3.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: piso cimentado, 

traço 1:3(cimento e areia), acabamento rustico, espessura 2,0cm, preparo mecânico da 

argamassa, af_09/2020. 

 

10.4.3.2. OS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA:   

 

a) Comprovante de Inscrição e quitação: 

a.1 - da Pessoa Física no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CREA, compatível com o objeto contratual;     

a.2 - da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

- CREA, compatível com o objeto contratual;    

a.3 – Ambas as inscrições devem estar validas na data da sessão pública, bem como não 

estar inseridas em nenhum dos critérios de invalidação antecipada, devem estar em nome dos 

indicados na declaração de indicação do responsável técnico.                                                                              

b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
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compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 

envolvendo as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação:  

b.1 – EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3(CIMENTO E AREIA), 

ACABAMENTO RUSTICO, ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA, 

AF_09/2020. 

b.2 - Ambas as inscrições devem estar validas na data da sessão pública, bem como não 

estar inseridas em nenhum dos critérios de invalidação, devem estar em nome da empresa 

participante.   

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional (Engenheiro Civil), mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 

equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, a saber: 

c.1 – EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3(CIMENTO E AREIA), 

ACABAMENTO RUSTICO, ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA, 

AF_09/2020. 

c.2 - Ambas as inscrições devem estar validas na data da sessão pública, bem como não 

estar inseridas em nenhum dos critérios de invalidação, devem estar em nome dos indicados na 

declaração de indicação do responsável técnico.   

10.4.4. O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Contratante, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da empresa que a contratou e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

10.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

10.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.15. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.16. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10.16.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

OU 

10.16.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  

10.16.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.16.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 OU  

10.16.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 

de autorização para funcionamento no Brasil; 

OU  

10.16.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

OU  

10.16.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz; 

10.16.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

10.17. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.17.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

10.17.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.17.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.17.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.17.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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10.17.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

10.17.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

10.17.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.17.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.17.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

10.17.9. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

10.17.9.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.17.10. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.17.10.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

10.17.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 meses da data de apresentação da 



 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN, Tel./fax: 84 3391-2245/2289 - CNPJ: 08.153.462/0001-50 
 

proposta. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira 

da licitante; 

 

a.1. Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá ser igual ou superior a 1,0, conforme fórmula 

abaixo: ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante  

a.2. Índice de Liquidez Geral (ILG) – deverá ser igual ou superior a 1,0, conforme fórmula 

abaixo: ILG = (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + 

Passivo Exigível a Longo Prazo)  

a.3. Índice de Solvência Geral (ISG) – deverá ser igual o superior a 1,0, conforme fórmula 

abaixo: ISG = Ativo Total÷ (Passivo Circulante + Passivo Exigível à Longo Prazo)  

 

a.4) A documentação necessária para a comprovação da capacidade econômico-financeira 

da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do balanço 

patrimonial, demonstração de resultado do exercício e notas explicativas, referente ao 

último exercício encerrado. De acordo com a data de abertura da licitação, há a 

impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial antes do decurso do prazo de quatro 

meses seguintes ao término deste. Neste caso, poderão ser apresentadas as demonstrações 

contábeis do penúltimo exercício social. No caso das Sociedades Anônimas ou de empresas 

que publicarem seus balanços na forma da Lei 6404/76, deverá ser apresentada a publicação 

no Diário Oficial. Para as demais empresas, as demonstrações contábeis deverão apresentar 

comprovação de registro no órgão competente. 

a.5) As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão 

apresentar o balanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos à instalação 

da nova empresa, certificado por contador devidamente inscrito no órgão de classe 

correspondente. 

a.6) O balanço de abertura apresentado deverá estar registrado no órgão competente. 

a.7) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade limitada, a Administração se 

reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde as demonstrações contábeis 

foram transcritas. 

a.7.1) Para as Sociedades Anônimas, da publicação no Diário Oficial:  

a.7.1.1) Das demonstrações contábeis exigidas pela Lei nº. 6404/1976, INCLUSIVE NOTAS 

EXPLICATIVAS;  

a.7.1.2) Ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis;  

a.7.1.3) do parecer dos auditores independentes;  

a.7.1.4) Para atendimento do item “a.7.1.2” em substituição a publicação no Diário Oficial, 

será aceito a cópia autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações 

contábeis com o devido registro na Junta Comercial.  



 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN, Tel./fax: 84 3391-2245/2289 - CNPJ: 08.153.462/0001-50 
 

a.7.1.5) Para atendimento do item “a.7.1.3”, em substituição a publicação em Diário Oficial, 

será aceito a cópia autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações 

contábeis com o devido registro da Junta Comercial.  

a.7.1.6) Para atendimento do item “a.7.1.3” as companhias de capital fechado apresentarão 

o parecer dos auditores independentes, se houver. 

  

b) As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão do arquivo gerado 

pelo SPED contábil constante na sede da empresa, apresentando: 

 b.1) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial 

(impresso do arquivo SPED Contábil);  

b.2) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);  

b.3) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);  

b.4) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil);  

b.5) Campo J800 com as Notas Explicativas.  

 

OBS: Para a sociedade limitada poderá ser apresentada cópia autenticada da publicação em 

Diário Oficial das demonstrações contábeis em substituição ao SPED Contábil. 

  

c) As empresas com escrituração em meio papel deverão apresentar: cópia autenticada das 

páginas do livro diário devidamente registrado no órgão competente, como segue:  

c.1) Termo de Abertura e Encerramento;  

c.2) Balanço Patrimonial;  

c.3) Demonstração do Resultado do Exercício;  

c.4) Notas Explicativas. 

 

d) Os licitantes deverão apresentar, em folha própria, os cálculos dos índices (ILC, ILG e ISG), 

baseados nos dados das demonstrações contábeis (item c), conforme fórmulas expressas no 

referido item. Serão inabilitados, nesta fase, os licitantes que obtiverem resultados inferiores 

a 1,0 (um) em qualquer um dos índices elencados. O documento solicitado neste item deverá 

estar devidamente assinado pelo contador responsável pela empresa e pelo seu 

representante legal ou procurador devidamente habilitado.     

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do domicílio ou da 

sede da pessoa jurídica ou de Execução Patrimonial, emitida nos últimos 30 (trinta) dias;                                       

f) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 

(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento 2023. 

 

Martins/RN, 12 de junho de 2023. 

 

__________________________________ 

André Luiz de Souza Costa 

Secretária Municipal de Administração
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Prefeitura Municipal de Martins 
 

 

Rua Dr. Joaquim Inácio, 102, Centro, Martins/RN - CEP 59.800-000  
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PROJETO BÁSICO 
 

1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA  

2. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

3. COMPOSIÇÕES ANALÍTICAS COM PREÇO UNITÁRIO 

4. QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

6. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

 

OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO 
DA PRAÇA  ALMINO AFONSO NESTE MUNICIPIO DE MARTINS-RN. 
 



Estado do Rio Grande do Norte  
Prefeitura Municipal de Martins

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS PREELIMINARES 3.325,97 5,26 %

 1.2  99814 SINAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 m² 1539,8 1,79 2,16 3.325,97 5,26 %

 2 PISO CIMETADO 59.852,03 94,74 %

 2.2  98681 SINAPI PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO 
RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020

m² 1539,8 32,20 38,87 59.852,03 94,74 %

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS

VALOR = SESSENTA E TRÊS MIL, CENTO E SETENTA E OITO REAIS. 
Total Geral R$ 63.178,00

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO DA PRAÇA  ALMINO AFONSO NESTE 
MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

Orçamento Sintético

Total sem BDI R$ 52.337,80
Total do BDI R$ 10.840,20

SINAPI - 04/2023 - Rio 
Grande do Norte

20,7% Não Desonerado: 
Horista: 115,33%
Mensalista: 70,95%

 



Estado do Rio Grande do Norte  
Prefeitura Municipal de Martins

Bancos
SINAPI - 04/2023 - Rio Grande do Norte

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS
 1 SERVIÇOS PREELIMINARES 100,00%

3.325,97
100,00%
3.325,97

 2 PISO CIMETADO 100,00%
59.852,03

100,00%
59.852,03

100,0%
63.178,00

100,0%
63.178,00

Porcentagem
Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

B.D.I. Encargos Sociais
20,7% Não Desonerado: 

Horista: 115,33%
Mensalista: 70,95%

Cronograma Físico e Financeiro

OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO DA PRAÇA  
ALMINO AFONSO NESTE MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS-RN

 



Estado do Rio Grande do Norte  
Prefeitura Municipal de Martins

 1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  99814 SINAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 m² 1,0000000 1,79 1,79

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0890000 19,53 1,73

Composição 
Auxiliar

 99833 SINAPI LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO 
DE OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 LIB/POL2, VAZAO MAXIMA ENTRE 400 E 
700 L/H - CHP DIURNO. AF_04/2019

CHP 0,0150000 4,13 0,06

MO sem LS => 0,55 LS => 0,64 MO com LS => 1,19

Valor do BDI => 0,37 2,16

 2.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  98681 SINAPI PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO 
RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020

m² 1,0000000 32,20 32,20

Composição 
Auxiliar

 87298 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 
ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 
AF_08/2019

m³ 0,0310000 644,38 19,97

Composição 
Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2980000 23,55 7,01

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1490000 19,53 2,90

Insumo  00003671 SINAPI JUNTA PLASTICA DE DILATACAO PARA PISOS, COR CINZA, 17 X 3 MM 
(ALTURA X ESPESSURA)

M 1,6700000 1,39 2,32

MO sem LS => 4,60 LS => 5,30 MO com LS => 9,90

Valor do BDI => 6,67 38,87

OBRA:'EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO DA PRAÇA  ALMINO AFONSO NESTE 
MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS-RN

VALOR = SESSENTA E TRÊS MIL, CENTO E SETENTA E OITO REAIS. 

Total sem BDI R$ 52.337,80
Total do BDI R$ 10.840,20
Total Geral R$ 63.178,00

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Composições Analíticas com Preço Unitário

Valor com BDI =>

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 04/2023 - Rio Grande do 
Norte

20,7% Não Desonerado: 
Horista: 115,33%
Mensalista: 70,95%

Tipo

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

PISO - PISOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

 



Estado do Rio Grande do Norte  
Prefeitura Municipal de Martins

Bancos
SINAPI - 04/2023 - 
Rio Grande do Norte

OBJETO

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO 
Construção de Praças Urbanas, Rodvias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas
Conforme legislação Tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálcuo para  ISS: 40,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

1º Quartil Médio 3º Quartil
Administração Central AC 4,01% - 3,80% 4,01% 4,67%
Seguro e Garantia SG 0,40% - 0,32% 0,40% 0,74%
Risco R 0,56% - 0,50% 0,56% 0,97%
Despesas Financeiras DF 1,11% - 1,02% 1,11% 1,21%
Lucro L 7,30% - 6,64% 7,30% 8,69%
Tributos ( Impostos COFINS 3%, E PIS 0,65 %) CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%
Tributos (ISS, variável de acordo com o municipio) ISS 2,00% - 0,00% 2,50% 5,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB

0,00%
0,00% 4,50% 4,50%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI  PAD 20,70% OK 19,60% 20,97% 24,23%

B.D.I. Encargos Sociais
20,70% Não Desonerado: 

Horista: 115,33%
Mensalista: 70,95% 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS-RN
OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO 
DA PRAÇA  ALMINO AFONSO NESTE MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

PREFEITURA DE MARTINS/RN

OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO DA PRAÇA  ALMINO AFONSO NESTE MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

DESONERAÇÃO
NÃO

Itens Siglas % Adotado Situado 
Intervalo de Admissibilidade

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula
BDI . DES = 

PROPONENTE / TOMADOR

(1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) -1
(1-CP-ISS-CPRB)

(1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) -1
(1-CP-ISS-CPRB)



Estado do Rio Grande do Norte  
Prefeitura Municipal de Martins

Bancos Encargos Sociais
SINAPI - 
04/2023 - 
Rio Grande 
do Norte

Não Desonerado: 
Horista: 115,33%
Mensalista: 70,95%

B.D.I. = 20,70 %

Item Descrição Und Quant. Memória de Cálculo

 1 SERVIÇOS PREELIMINARES

 1.2 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 m² 1.539,8  = LADO 1 PRAÇA RUA ALMINO AFONSO :
ÁREA = 83,50 M (c) X 9,00 M (l) = 755,50 M²
LADO 2 PRAÇA RUA DES. SILVERIO :
ÁREA = 47,00 M (c) X 7,80 M (l) = 366,60 M²
LADO 3 PRAÇA RUA CEL. DEMETRIO :
ÁREA = 41,00 M (c) X 9,70 M (l) = 397,70 M²
CONSERTO EM PISOS EXISTENTES AO REDOR PRAÇA ALMINO AFONSO E 
RUA DESMB. HEMETERIO :
ÁREA = 20,00 M²
TOTAL = 1.539,80 M²

 2 PISO CIMETADO

 2.2 PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO 
RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020

m² 1.539,8  = LADO 1 PRAÇA RUA ALMINO AFONSO :
ÁREA = 83,50 M (c) X 9,00 M (l) = 755,50 M²
LADO 2 PRAÇA RUA DES. SILVERIO :
ÁREA = 47,00 M (c) X 7,80 M (l) = 366,60 M²
LADO 3 PRAÇA RUA CEL. DEMETRIO :
ÁREA = 41,00 M (c) X 9,70 M (l) = 397,70 M²
CONSERTO EM PISOS EXISTENTES AO REDOR PRAÇA ALMINO AFONSO E 
RUA DESMB. HEMETERIO :
ÁREA = 20,00 M²
TOTAL = 1.539,80 M²

R$ 52.337,80
R$ 10.840,20
R$ 63.178,00

Memória de Cálculo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS-RN

OBRA: EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO EM TRECHOS AO ENTORNO DA PRAÇA  ALMINO 
AFONSO NESTE MUNICIPIO DE MARTINS-RN.

Total sem BDI
Total do BDI

Total Geral
VALOR = SESSENTA E TRÊS MIL, CENTO E SETENTA E OITO REAIS. 

 


